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IR - IRRF - DEBÊNTURES DE INFRAESTRUTURA - FUNDO DE INVESTIMENTO - DISPOSIÇÃO 

 
 
LEI Nº 14.801, DE 9 DE JANEIRO DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre as debêntures de infraestrutura; altera as Leis nºs 9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.478, 
de 29 de maio de 2007, e 12.431, de 24 de junho de 2011; e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as debêntures de infraestrutura, promove alterações ao marco legal das 
debêntures incentivadas e do Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura (FIP-IE), do Fundo de 
Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FIP-
PD&I) e do Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura (FI-Infra). 
 Art. 2º Fica permitida às sociedades de propósito específico, concessionárias, permissionárias, 
autorizatárias ou arrendatárias, constituídas sob a forma de sociedade por ações, a emissão de debêntures 
objeto de distribuição pública, cujos rendimentos estarão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na 
fonte, conforme alíquotas vigentes para as aplicações financeiras de renda fixa, sem prejuízo da emissão de 
ativos financeiros na forma do disposto no art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. 
 § 1º Os recursos captados por meio da emissão de debêntures de que trata o caput deste artigo serão 
destinados à implementação de projetos de investimento na área de infraestrutura ou de produção econômica 
intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação considerados como prioritários na forma regulamentada 
pelo Poder Executivo federal. 
 § 2º O regulamento a que se refere o § 1º deste artigo: 
 I - estabelecerá os critérios para o enquadramento dos projetos, dispensada a exigência de aprovação 
ministerial prévia para projetos nos setores prioritários nele listados; 
 II - poderá estabelecer critérios e medidas destinados a incentivar o desenvolvimento de projetos que 
proporcionem benefícios ambientais ou sociais relevantes; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei 14.801/2024, dispôs sobre as debêntures de 
infraestrutura, as debêntures incentivadas e sobre o Fundo de Investimento em Participações em 
Infraestrutura (FIP-IE), o Fundo de Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I) e o Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura 
(FI-Infra). 
 Dentre outras disposições, referida Lei autorizou a emissão de debêntures pelas sociedades de 
propósito específico, concessionárias, permissionárias, autorizatárias ou arrendatárias, constituídas sob a 
forma de sociedade por ações, autorizadas a explorar serviços públicos. 
 Os rendimentos relativos às debêntures, ficam sujeitos ao imposto de renda retido na fonte, sendo 
considerado antecipação do imposto de renda, aquele devido em cada período de apuração ou na data da 
extinção, no caso da pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado, e sujeito a 
tributação definitiva, no caso de pessoa física e de pessoa jurídica, optante pelo Simples Nacional ou isenta. 
 As alíquotas do imposto de renda sobre o rendimento das debêntures, são de: 
 - 15%, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado 
no exterior, exceto nos casos de beneficiário residente ou domiciliado em país com tributação favorecida ou 
com regime fiscal privilegiado, caso em que a alíquota aplicada será de 25%; 
 - 10%, quando os rendimentos forem auferidos pelos fundos isentos no resgate, na amortização e 
na alienação de cotas ou na distribuição de rendimentos, como entre outros, os Fundos de Investimento em 
Participações, Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento em Participações e Fundos de 
Investimento em Empresas Emergentes. Tal regime de tributação na fonte não se aplica aos rendimentos 
decorrentes de aplicações financeiras de renda fixa de titularidade de instituição financeira, inclusive 
sociedade de seguro, previdência e capitalização, sociedade corretora de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários ou sociedade de arrendamento mercantil. A 
pessoa jurídica emissora das debêntures, poderá deduzir, na apuração do lucro líquido, o valor 
correspondente à soma dos juros pagos ou incorridos, observada a legislação do imposto sobre a renda e 
da CSLL e também poderá excluir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 
correspondente a 30% da soma dos juros relativos às debêntures, pagos no exercício. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 III - deverá ser publicado bienalmente, até o dia 31 do ano anterior ao período em que deverá vigorar, 
ressalvado o primeiro regulamento a ser editado, que deverá ser publicado em até 30 (trinta) dias após a 
publicação desta Lei; e 
 IV - poderá ser alterado para incluir setores em que investimentos tenham se tornado prementes por 
imperativos de ordem pública. 
 § 3º Os critérios para o enquadramento dos projetos previstos no inciso I do § 2º deste artigo deverão 
incluir: 
 I - setores com grande demanda de investimento em infraestrutura; ou 
 II - projetos com efeito indutor no desenvolvimento econômico local ou regional. 
 § 4º Consideram-se enquadrados os projetos que, na data de apresentação do requerimento de registro 
da oferta pública das debêntures de que trata o caput deste artigo, atendam aos critérios estabelecidos no 
regulamento de que trata o § 2º deste artigo. 
 § 5º O disposto neste artigo aplica-se somente às debêntures que atendam ao disposto nos §§ 1º, 1º-C 
e 2º do art. 1º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011 e que sejam emitidas desde a data de publicação 
desta Lei até 31 de dezembro de 2030. 
 § 6º Aplica-se às emissões de que trata este artigo o disposto no inciso I do § 5º e nos §§ 6º e 8º do art. 
2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. 
 § 7º As debêntures de que trata esta Lei poderão ser emitidas por sociedades controladoras diretas ou 
indiretas das pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, desde que constituídas sob a forma de sociedade 
por ações e que os recursos sejam destinados aos projetos considerados prioritários, observados os limites e as 
condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal. 
 § 8º Ato do Poder Executivo federal autorizará a emissão das debêntures previstas no caput deste artigo 
com cláusula de variação da taxa cambial. 
 § 9º Para efeito do disposto no inciso I do § 2º deste artigo, poderá ser estabelecido no regulamento 
procedimento simplificado de aprovação ministerial prévia para setores que envolvam serviços públicos de 
titularidade dos entes subnacionais. 
 Art. 3º O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos relacionados às debêntures de que trata 
o art. 2º desta Lei ficará sujeito à retenção na fonte e às alíquotas vigentes para as aplicações financeiras de 
renda fixa, e será: 
 I - considerado antecipação do imposto de renda devido em cada período de apuração ou na data da 
extinção, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado; e 
 II - sujeito à tributação definitiva, no caso de pessoa física e de pessoa jurídica optante pela inscrição no 
Simples Nacional ou isenta. 
 § 1º O regime de tributação na fonte previsto neste artigo não se aplica aos rendimentos decorrentes 
de aplicações de titularidade das pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput do art. 77 da Lei nº 8.981, de 
20 de janeiro de 1995. 
 § 2º A alíquota zero estabelecida no art. 1º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, não se aplica 
aos rendimentos decorrentes das debêntures de que trata o art. 2º desta Lei. 
 § 3º Os rendimentos decorrentes das debêntures de que trata o art. 2º desta Lei, quando pagos, 
creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, ficam sujeitos à incidência 
do imposto sobre a renda à alíquota de 15% (quinze por cento), exceto quando auferidos por beneficiário 
residente ou domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida e por beneficiário de regime fiscal 
privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, caso em que será 
aplicada a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 
 § 4º Ato do Poder Executivo federal poderá autorizar, nas hipóteses e nas condições que especificar, a 
aquisição das debêntures de que trata o art. 2º desta Lei por pessoa jurídica ligada residente ou domiciliada no 
exterior, desde que a aquisição seja realizada em conexão com a emissão e a colocação no exterior de títulos a 
elas relacionados. 
 Art. 4º Os rendimentos decorrentes das debêntures de que trata o art. 2º desta Lei ficam sujeitos ao 

imposto sobre a renda na fonte à alíquota de 10% (dez por cento), quando auferidos pelos fundos isentos no 

resgate, na amortização e na alienação de cotas ou na distribuição de rendimentos, tais como os fundos de que 

tratam o art. 2º da Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, o art. 1º da Lei nº 11.478, de 29 de maio de 2007, 

e o inciso II do caput do art. 1º e os arts. 2º e 3º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. 

 Art. 5º As debêntures de que trata o art. 2º desta Lei não podem ser adquiridas por pessoas ligadas ao 

emissor, inclusive residentes ou domiciliadas no exterior. 

 § 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, consideram-se pessoas ligadas ao emissor: 

 I - as pessoas físicas que sejam: 

 a) controladoras diretas ou indiretas, acionistas titulares de mais de 10% (dez por cento) das ações com 

direito a voto ou administradoras do emissor; 

 b) cônjuges ou companheiros das pessoas referidas na alínea a deste inciso; e 

 c) parentes até o segundo grau, inclusive por afinidade, das pessoas referidas na alínea a deste inciso; 
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 II - as pessoas jurídicas que sejam suas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos dos §§ 1º 
e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e 
 III - os fundos dos quais alguma das pessoas físicas ou jurídicas de que tratam os incisos I e II deste 
parágrafo seja cotista detentora de mais de 10% (dez por cento) das respectivas cotas. 
 § 2º Sem prejuízo do disposto nos arts. 60, 61 e 62 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, das penalidades e das hipóteses de responsabilidade previstas na legislação tributária, em caso de 
descumprimento das vedações previstas neste artigo, a pessoa ligada adquirente ficará sujeita a multa 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor das debêntures adquiridas e dos rendimentos delas decorrentes, 
recebidos ou creditados. 
 § 3º O emissor das debêntures responde solidariamente pela multa referida no § 2º deste artigo, nos 
casos: 
 I - de dolo, de fraude, de conluio ou de simulação; 
 II - de prática dos atos ou das operações referidos no § 3º do art. 6º desta Lei; ou 
 III - em que a pessoa ligada adquirente for residente ou domiciliada no exterior. 
 Art. 6º A pessoa jurídica emissora das debêntures de que trata o art. 2º desta Lei poderá: 
 I - deduzir, para efeito de apuração do lucro líquido, o valor correspondente à soma dos juros pagos ou 
incorridos, nos termos permitidos pela legislação do imposto sobre a renda e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL); e 
 II - excluir, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, na determinação do lucro real e 
da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) da soma dos juros relativos às 
debêntures de que trata o art. 2º desta Lei, pagos naquele exercício. 
 § 1º O benefício de natureza tributária previsto no inciso II do caput deste artigo observará o disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias. 
 § 2º Ato do Poder Executivo federal designará o órgão gestor responsável pelo acompanhamento e pela 
avaliação do benefício de natureza tributária referido no inciso II do caput deste artigo para fins do disposto no 
art. 137 da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020. 
 § 3º Sem prejuízo do disposto nos arts. 60, 61 e 62 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, o benefício previsto no inciso II do caput deste artigo não se aplica aos atos ou às operações definidos 
em ato do Poder Executivo federal caracterizados pelo abuso de forma jurídica ou pela deficiência de substrato 
econômico. 
 Art. 7º As debêntures emitidas em conformidade com o art. 2º desta Lei e com o art. 2º da Lei nº 12.431, 
de 24 de junho de 2011, cujos valores captados sejam utilizados exclusivamente em projetos de investimento 
que proporcionem benefícios ambientais ou sociais relevantes, serão objeto de avaliação externa específica para 
esse tipo de emissão, nos termos do regulamento. 
 Parágrafo único. A emissão das debêntures de que trata o caput deste artigo: 
 I - seguirá procedimento simplificado de tramitação, incluída análise prioritária em relação a projetos 
que não proporcionem benefícios ambientais ou sociais relevantes; e 
 II - terá forma de acompanhamento das etapas do projeto baseado nos dados autodeclarados pelo 
titular do projeto e nos relatórios por ele encaminhados periodicamente, por meio de guichê único, aos 
Ministérios setoriais responsáveis. 
 Art. 8º O art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 Art. 1º ............................................................. 
 ........................................................................ 
 XIII - juros decorrentes de empréstimo externo, sujeito a registro no Banco Central do Brasil, 
contratado mediante emissão de títulos no mercado internacional, por sociedade de propósito específico 
e por concessionária, permissionária, autorizatária ou arrendatária, constituída sob a forma de 
sociedade por ações, e por suas sociedades controladoras, para captação de recursos para a 
implementação de projetos de investimento na área de infraestrutura a que se refere o art. 2º da Lei nº 
12.431, de 24 de junho de 2011, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder 
Executivo federal. 
 ........................................................................ 

 § 1º-A O disposto no inciso XIII do caput deste artigo não se aplica: 

 I - a beneficiário residente ou domiciliado em país com tributação favorecida nos termos dos 

arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, caso em que será aplicada a alíquota de 

25% (vinte e cinco por cento); e 

 II - aos juros pagos ou creditados por fonte localizada no Brasil à pessoa física ou jurídica 

vinculada nos termos do art. 23 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, residente ou domiciliada 

no exterior, ainda que não constituída em país com tributação favorecida, caso em que será aplicada a 

alíquota de 30% (trinta por cento). 

 ................................................................" (NR) 
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 Art. 9º O art. 1º da Lei nº 11.478, de 29 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ............................................................ 

 § 1º ................................................................ 

 ........................................................................ 

 V - outras áreas consideradas como prioritárias pelo Poder Executivo federal, nos termos da Lei 

nº 12.431, de 24 de junho de 2011. 

 ....................................................................... 

 § 2º Os novos projetos de que tratam os §§ 1º e 1º-A deste artigo poderão constituir-se na 

expansão de projetos já existentes, implantados ou em processo de implantação, desde que os 

investimentos e os resultados da expansão sejam segregados mediante a constituição de sociedade de 

propósito específico ou sejam implantados por sociedade de propósito específico já constituída em razão 

de celebração de contrato de concessão, permissão, arrendamento ou autorização de empresa com 

entidade pública. 

 ........................................................................ 

 § 10. O FIP-IE e o FIP-PD&I terão os prazos máximos de 360 (trezentos e sessenta) dias após 

obtido o registro de funcionamento na CVM para iniciar suas atividades e de 24 (vinte e quatro) meses 

para se enquadrarem no nível mínimo de investimento estabelecido no § 4º deste artigo. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 10. A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 1º-C O procedimento simplificado previsto no inciso VI dos §§ 1º, 1º-A e 1ºB deste artigo 

deverá demonstrar que os gastos, as despesas ou as dívidas passíveis de reembolso ocorreram no prazo 

de 60 (sessenta) meses, contado da data de encerramento da oferta pública. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 2º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 9º O regulamento a que se referem o caput e o § 1º-A deste artigo: 

 I - estabelecerá os critérios para o enquadramento dos projetos, dispensada a exigência de 

aprovação ministerial prévia para projetos nos setores prioritários nele listados; e 

 II - poderá estabelecer critérios e medidas destinados a incentivar o desenvolvimento de projetos 

que proporcionem benefícios ambientais ou sociais relevantes. 

 § 10. Para efeito do disposto no inciso I do § 9º deste artigo, poderá ser estabelecido no 

regulamento procedimento simplificado de aprovação ministerial prévia para setores que envolvam 

serviços públicos de titularidade dos entes subnacionais." (NR) 

 

 "Art. 3º As instituições autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários ao exercício da 

administração de carteira de títulos e valores mobiliários poderão constituir fundo de investimento que 

estabeleça em seu regulamento que a aplicação de seus recursos nos ativos de que trata o art. 2º desta 

Lei não poderá ser inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor de referência do fundo. 

 ........................................................................ 

 § 1º-A O percentual a que se refere o caput deste artigo poderá ser de, no mínimo, 67% 

(sessenta e sete por cento) do valor de referência do fundo aplicado nos ativos no prazo de 2 (dois) anos, 

contado da data da primeira integralização de cotas. 

 § 1º-B O valor de referência de que trata o caput deste artigo será o menor valor entre o 

patrimônio líquido do fundo e a média do patrimônio líquido do fundo nos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data de apuração. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 11. Sem prejuízo da atuação dos órgãos responsáveis pela supervisão setorial, a Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil fiscalizará a adequação dos benefícios fiscais conferidos às debêntures previstas no 

art. 2º desta Lei e no art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, e sujeitará os infratores a eventuais 

autuações e penalidades. 
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 Art. 12. O Poder Executivo federal poderá facultar ao sujeito passivo interessado, na forma do 

regulamento, a apresentação de declaração relativa a atos ou a negócios jurídicos referidos no § 3º do art. 6º 

desta Lei, a qual será tratada como consulta à legislação tributária, nos termos dos arts. 46 a 58 do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972. 

 Art. 13. Até a entrada em vigor da alteração do § 1º-C do art. 1º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 

2011, feita por meio do art. 10 desta Lei, o prazo a que se refere aquele dispositivo será de: 

 I - 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de encerramento da oferta pública, a partir da data de 

publicação desta Lei; 

 II - 36 (trinta e seis) meses, contado da data de encerramento da oferta pública, a partir do décimo 

terceiro mês seguinte ao da publicação desta Lei; e 

 III - 48 (quarenta e oito) meses, contado da data de encerramento da oferta pública, a partir do vigésimo 

quinto mês seguinte ao da publicação desta Lei. 

 Art. 14. Esta Lei entra em vigor: 

 I - quanto à alteração do § 1º-C do art. 1º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, feita por meio 

do art. 10, no trigésimo sétimo mês seguinte ao de sua publicação; e  

 II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação. 

 Brasília, 9 de janeiro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antônio Waldez Góes da Silva 

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho 
 

(DOU, 10.01.2024) 
 
BOIR7038---WIN/INTER 
 
 
 

REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - PROCESSO DIGITAL - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - E-CAC 

- CADASTRO PARA PARCELAMENTO - ALTERAÇÃO 

 

 

PORTARIA SUARA Nº 43, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 
Altera a Portaria Suara nº 42, de 3 de outubro de 2023, que dispõe sobre serviços requeridos por meio 

de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil. 

 

 O SUBSECRETÁRIO DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO, no exercício da atribuição 

prevista no inciso III do art. 357 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

OBERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Subsecretário de Arrecadação, Cadastros e Atendimento, por meio da Portaria SUARA nº 
43/2024, altera a Portaria SUARA nº 42/2023, que dispõe sobre serviços requeridos por meio de processo 
digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
 Poderão ser cadastrados, para fins de parcelamento e quando não disponíveis no e-CAC, dentre 
outros, os débitos relativos: 
 - ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não passíveis de serem informados na Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb);  
 - ao Imposto de Renda da Pessoa Física sobre o ganho de capital;  
 - ao Imposto de Importação (II); e  

- ao Imposto de Exportação (IE).  
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria Suara nº 42, de 3 de outubro de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 Art. 2º............................................................... 

 IX - ................................................................... 

 ......................................................................... 

 c) ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não passíveis de serem informados na Declaração 

de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou na Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); 

 d) ao Imposto de Renda da Pessoa Física sobre o ganho de capital; 

 e) ao Imposto de Importação (II); e 

 f) ao Imposto de Exportação (IE). 

 ................................................................." (NR) 

 

 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

MÁRIO JOSE DEHON SÃO THIAGO SANTIAGO 

 

(DOU, 17.01.2024) 

 
BOIR7040---WIN/INTER 

 

 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS OU INSTITUIÇÃO DE ENSINO VOCACIONAL 

- MEMBROS DE INSTITUTO DE VIDA CONSAGRADA - SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

OU EMPREGADO - CONSIDERAÇÕES - SUSPENSÃO 

 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

Suspende a eficácia do Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 1, de 29 de julho de 2022. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no processo TC nº 018.933/2022-0, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Fica suspensa a eficácia do Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 1, de 29 de julho de 2022. 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 17.01.2024) 

 
BOIR7039---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo RFB nº 
1/2024, suspende a eficácia do Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 001/2022 *(V. Bol. 1.949 - LT), o 
qual dispõe sobre os valores despendidos com ministros de confissão religiosa, membros de instituto de vida 
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa. 
 
Consultor: Patrícia Jacomini Mateus. 
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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - TRIBUTOS SOBRE O LUCRO - LEGISLAÇÃO 

DO PILAR DOIS - TRIBUTO SOBRE O LUCRO DO PILAR DOIS - REVISÃO - ALTERAÇÃO 

 

 

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 22, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Aprova a Revisão NBC 22, que altera as seguintes normas: NBC TG 32 (R4), NBC TG 03 (R3), e NBC 

TG 40 (R3). 

 

 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 

com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 

12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 22, equivalente a Revisão de 

Pronunciamentos Técnicos nº 24, aprovada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que altera as 

Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC): 

 1. Inclui os itens 4A, 88A a 88D e 98M, e exemplos ilustrativos após o item 88D no NBC TG 32 (R4) - 

Tributos sobre o Lucro, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 4A Esta Norma se aplica a tributos sobre o lucro decorrentes de legislação e/ou de regulação tributária 

promulgada ou substancialmente promulgada para implementar as regras modelo do Pilar Dois publicadas pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), incluindo a legislação e/ou regulação 

tributária que implementa impostos complementares mínimos nacionais descritos nessas regras. Essa legislação 

e/ou regulação tributária e os tributos sobre o lucro decorrentes dela serão doravante referidos como "legislação 

do Pilar Dois" e "tributos sobre o lucro do Pilar Dois". Como exceção aos requisitos desta Norma, a entidade não 

deverá reconhecer nem divulgar informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados aos tributos 

sobre o lucro do Pilar Dois. 

 Reforma Tributária Internacional - Regras Modelo do Pilar Dois 88A A entidade deverá divulgar que 

aplicou a exceção de reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos 

relacionados aos tributos sobre o lucro do Pilar Dois (ver item 4A). 

 88B A entidade deverá divulgar separadamente sua despesa (receita) de imposto corrente relacionada 

aos tributos sobre o lucro do Pilar Dois. 

 88C Nos períodos em que a legislação do Pilar Dois for promulgada ou substancialmente promulgada, 

mas ainda não estiver em vigor, a entidade deverá divulgar informações conhecidas ou razoavelmente estimáveis 

que ajudem os usuários das demonstrações financeiras a entender a exposição da entidade aos tributos sobre 

o lucro do Pilar Dois decorrentes dessa legislação. 

 88D Para atender ao objetivo de divulgação estabelecido no item 88C, a entidade deverá divulgar 

informações qualitativas e quantitativas sobre sua exposição aos tributos sobre o lucro do Pilar Dois no final do 

período de reporte. Essas informações não precisam refletir todos os requisitos específicos da legislação do Pilar 

Dois e podem ser fornecidas na forma de uma faixa indicativa. Na medida em que as informações não forem 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade CFC, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade NBC 
22/2023, aprova a Revisão que altera as seguintes normas: NBC TG 32 (R4), Tributos sobre o Lucro NBC 
TG 03 (R3) Demonstração dos Fluxos de Caixa, e NBC TG 40 (R3) Instrumentos Financeiros: Evidenciação. 
 A referida norma inclui os itens 4A, 88A a 88D e 98M e exemplos ilustrativos após o item 88D na 
NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro, dando nova redação para cada item, ficando em destaque o item 
62: 
 - 62. A Revisão NBC 22, aprovada pelo CFC em 7 de dezembro de 2023, adicionou os itens 44F a 
44H à NBC TG 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A entidade deve aplicar estas alterações para 
o período anual de reporte iniciado em, ou após, 1º de janeiro de 2024. 
 A vigência desta norma aplica-se: 
 - as alterações à NBC TG 32 para os exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023; e 
 - as alterações à NBC TG 03 (R2) e NBC TG 40 (R3) para os exercícios sociais iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2024. 
 
Consultora: Michelle Andreza Barbosa. 
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conhecidas ou razoavelmente estimáveis, a entidade deverá, em vez disso, divulgar uma declaração nesse 

sentido e informações sobre o progresso da entidade na avaliação de sua exposição. 

 Exemplos que ilustram os itens 88C e 88D 

 Exemplos de informações que a entidade pode divulgar para atender ao objetivo e aos requisitos dos 

itens 88C e 88D incluem: 

 (a) informações qualitativas, como informações sobre como a entidade é afetada pela legislação do 

Pilar Dois e as principais jurisdições em que exposições aos tributos sobre o lucro do Pilar Dois podem existir; e 

 (b) informações quantitativas, como: 

 (i) uma indicação da proporção dos lucros de da entidade que poderiam estar sujeitos aos tributos sobre 

o lucro do Pilar Dois e a alíquota média efetiva aplicável a esses lucros; ou 

 (ii) uma indicação de como a alíquota média efetiva da entidade teria sido alterada se a legislação do 

Pilar Dois estivesse em vigor. 

 Data de Vigência 

 98M A Revisão NBC 22, aprovada pelo CFC em 7 de dezembro de 2023, adicionou os itens 4A e 88A 

a 88D à NBC TG 32 - Tributos sobre o Lucro. A entidade deverá: 

 (a) aplicar os itens 4A e 88A imediatamente após a emissão dessas alterações e retrospectivamente, de 

acordo com a NBC TG 23; e 

 (b) aplicar os itens 88B e 88D para períodos de reporte anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 

2023. A entidade não precisa divulgar as informações exigidas por esses itens para qualquer período 

intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. 

 2. Inclui os itens 44F a 44H e os títulos relacionados e os itens 62 e 63 no NBC TG 03 (R3) - 

Demonstrações do Fluxo de Caixa, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 Acordos de financiamento de fornecedores 

 44F A entidade deverá divulgar informações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores 

(conforme descrito no item 44G) de forma a permitir que os usuários das demonstrações financeiras avaliem os 

efeitos desses acordos nos passivos e fluxos de caixa da entidade e na exposição da entidade ao risco de liquidez. 

 44G. Os acordos de financiamento de fornecedores são caracterizados por um ou mais financiadores 

que se oferecem para pagar valores que a entidade deve aos seus fornecedores e a entidade concorda em 

pagar, segundo os termos e as condições do acordo, na mesma data em que os fornecedores são pagos ou em 

uma data posterior.  

 Esses acordos proporcionam à entidade prazos de pagamento estendidos ou pagamento antecipado 

aos fornecedores da entidade, em comparação à data de pagamento da respectiva nota fiscal. Os acordos de 

financiamento de fornecedores são frequentemente chamados de acordos de "forfait", "confirming" ou "risco 

sacado. Os acordos que representam apenas melhoria de crédito para a entidade (por exemplo, garantias 

financeiras, incluindo cartas de crédito utilizadas como garantia) ou instrumentos utilizados pela entidade para 

liquidar diretamente com um fornecedor os valores devidos (por exemplo, cartões de crédito) não são acordos 

de financiamento de fornecedores. 

 44H. Para atender aos objetivos no item 44F, a entidade deve divulgar, de forma agregada, as seguintes 

informações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores: 

 (a) os termos e as condições dos acordos (por exemplo, prazos de pagamento estendidos e cauções ou 

garantias fornecidas). Entretanto, a entidade deverá divulgar separadamente os termos e as condições de 

acordos que tenham termos e condições diferentes. 

 (b) no início e no encerramento do período de reporte: 

 (i) os valores contábeis, e as rubricas associadas apresentadas no balanço patrimonial da entidade, dos 

passivos financeiros que fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores. 

 (ii) os valores contábeis, e rubricas associadas, dos passivos financeiros divulgados de acordo com o 

item (i) acima para os quais os fornecedores já receberam o pagamento dos financiadores. 

 (iii) a faixa de datas de vencimento (por exemplo, 30 a 40 dias após a data da nota fiscal) tanto dos 

passivos financeiros divulgados de acordo com o item (i) acima como das contas a pagar a fornecedores 

comparáveis que não fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores. Contas a pagar a 

fornecedores comparáveis são, por exemplo, contas a pagar a fornecedores da entidade no mesmo setor de 

atuação ou jurisdição dos passivos financeiros divulgados de acordo com (i). Se as faixas de datas de vencimento 

de pagamento forem extensas, a entidade deverá divulgar informações explicativas sobre essas faixas ou 

divulgar faixas adicionais (por exemplo, faixas estratificadas). 

 c) o tipo e o efeito de alterações "não caixa" nos valores contábeis dos passivos financeiros divulgados 

de acordo com o item (b)(i). Exemplos de alterações "não caixa" incluem o efeito de combinações de negócios, 
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variações cambiais ou outras transações que não requerem o uso de caixa ou equivalentes de caixa (ver item 

43). 

 Data de vigência e transição 
 62. A Revisão NBC 22, aprovada pelo CFC em 7 de dezembro de 2023, adicionou os itens 44F a 44H 
à NBC TG 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A entidade deve aplicar estas alterações para o período 
anual de reporte iniciado em, ou após, 1º de janeiro de 2024. 
 63. Ao aplicar a Revisão NBC 22 à NBC TG 03 (R3) - Demonstrações do Fluxo de Caixa, a entidade 
não precisa divulgar: 
 (a) informações comparativas para quaisquer períodos de relatório apresentados antes do início do 
período de relatório anual em que a entidade aplicou essas alterações pela primeira vez. 
 (b) as informações requeridas pelo item 44H(b) (i) e (ii) no início do período de relatório anual em que 
a entidade aplicou essas alterações pela primeira vez; e 
 (c) as informações requeridas pelos itens 44F a 44H para qualquer período intermediário apresentado 
dentro do período de relatório anual em que a entidade aplicou essas alterações pela primeira vez. 
 3. Inclui o item 44JJ e altera o item B11F do Apêndice B no NBC TG 40 (R3) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 Data de vigência e transição 
 44JJ A Revisão NBC 22, aprovada pelo CFC em 7 de dezembro de 2023, que também alterou a NBC 
TG 03, alterou o item B11F. A entidade deverá aplicar essa alteração quando aplicar as alterações ao NBC TG 
03. 
 Divulgações quantitativas do risco de liquidez (itens 34(a) e 39(a) e (b)) 

 [...] 

 B11F Outros fatores que a entidade pode considerar ao fornecer a evidenciação requerida no item 39(c) 

incluem, mas não estão limitados a, se a entidade: 

 [...] 

 (h) possui instrumentos que permitem à entidade escolher se liquida seus passivos por intermédio da 

entrega de caixa (ou outro ativo financeiro) ou pela entrega de suas próprias ações; 

 (i) possui instrumentos que são sujeitos a contratos master de liquidação; ou 

 (j) acessou, ou tem acesso, a linhas de crédito conforme acordos de financiamento de fornecedores 

(conforme descrito no item 44G do NBC TG 03) que proporcionam à entidade prazos de pagamento estendidos 

ou pagamento antecipado aos fornecedores da entidade. 

 Essas alterações, inclusões e exclusões serão incorporadas nas respectivas normas e entram em vigor 

em 29 de dezembro de 2023, devendo-se observar as seguintes datas de aplicação: 

 I - aplicar as alterações à NBC TG 32 para os exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023; 

e 

 II - aplicar as alterações à NBC TG 03 (R2) e NBC TG 40 (R3) para os exercícios sociais iniciados em, 

ou após, 1º de janeiro de 2024. 

 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 

Presidente do Conselho 

 

(DOU, 09.01.2024) 

 
BOIR7037---WIN/INTER 

 
 
 
 
 

“Sempre que você se encontrar do 

lado da maioria, é hora de parar e 

refletir” 

 

Twain 


